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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CABIMENTO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a condenação ao pagamento de 
honorários sucumbenciais, no direito pátrio, rege-se pelo princípio da causalidade, ou seja, 
apenas aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual é que deve arcar com as 
despesas dela decorrentes.
2. Para afastar a conclusão do julgado quanto a quem deu causa à ação, seria imprescindível a 
análise das particularidades do caso concreto, o que se mostra inviável em recurso especial, 
consoante o teor da Súmula n. 7/STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da 
Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido 
e o aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CABIMENTO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a condenação ao pagamento de 
honorários sucumbenciais, no direito pátrio, rege-se pelo princípio da causalidade, ou seja, 
apenas aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual é que deve arcar com as 
despesas dela decorrentes.
2. Para afastar a conclusão do julgado quanto a quem deu causa à ação, seria imprescindível a 
análise das particularidades do caso concreto, o que se mostra inviável em recurso especial, 
consoante o teor da Súmula n. 7/STJ.
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da 
Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido 
e o aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações 
baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
4. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HOTEL RURAL DEL CARMEN 
LTDA. e OUTROS contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 196):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CABIMENTO. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
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Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 204-219), os agravantes sustentam 
a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, aduzindo que a questão do princípio da 
causalidade não enseja a reanálise dos fatos e provas dos autos, devendo ser 
observado sob outro prisma, realizando-se apenas sua revaloração dentro da 
motivação jurídica posta no acórdão estadual. 

Reiteram a demonstração do dissídio jurisprudencial, afirmando que o 
paradigma apresentou mesma situação fático-jurídica, envolvendo o ajuizamento de 
ação de cobrança pelo Banco do Brasil.

Postulam, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 224).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Como visto nas razões do recurso especial, os recorrentes sustentaram, em 
síntese, o não cabimento da causalidade do ajuizamento da demanda, tendo em vista 
que houve o ajuizamento da ação revisional antes da ação de cobrança, de modo que 
os ônus da sucumbência devem ser imputados à instituição financeira, ora recorrida.

De fato, consoante anotado na decisão agravada, a condenação ao 
pagamento de honorários sucumbenciais, no direito pátrio, rege-se pelo princípio da 
causalidade, ou seja, apenas aquele que deu causa à demanda ou ao incidente 
processual é que deve arcar com as despesas dela decorrentes.

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná elucidou a matéria à luz da 
seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 66):

 
Por fim, no tocante ao ônus da sucumbência, é preciso observar que, a 
despeito do reconhecimento, nos autos revisionais, da ilegalidade da 
interrupção do contrato a partir de agosto de 2007e, por sua vez, da 
impossibilidade do vencimento antecipado, além dos valores 
correspondentes ao vencimento antecipado, a cobrança também está 
lastreada em dívida vencida desde novembro de 2003.
Assim, considerando o inadimplemento em relação ao saldo devedor 
principal perseguido pela instituição financeira na presente demanda, a parte 
ré é quem deverá arcar integralmente com o ônus da sucumbência.
Com relação aos honorários advocatícios, dadas as peculiaridades do caso 
concreto, notadamente a complexidade da causa, o tempo de tramitação do 
feito e o trabalho realizado pelo patrono das partes, inclusive em sede 
recursal, fixo os honorários advocatícios de sucumbência em 10% sobre o 
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valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §2º do Código de Processo 
Civil.

Desse modo, elidir a conclusão do julgado – quanto a quem deu causa à 
ação – demandaria a análise das particularidades do caso concreto, o que se mostra 
inviável em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
PRINCÍPIOS DA SUCUMBÊNCIA E DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 e 83 DO STJ
1. Pagamento dos ônus sucumbenciais decorre de expressa previsão legal e 
independe do comportamento subjetivo processual das partes, derivando da 
relação de causa e efeito entre o comparecimento das partes em juízo e o 
resultado dessa atuação, mediante a verificação da sucumbência e aplicação 
do princípio da causalidade.
2. Em regra, esta Corte não considera que o exequente, seja no 
cumprimento de sentença, seja no processo de execução, deu causa à 
instauração do processo simplesmente por não ter obtido, ao final, a 
satisfação de seu crédito. Precedente.
3. Revisar a conclusão do Tribunal de origem acerca da distribuição dos 
ônus da sucumbenciais feita com base no princípio da causalidade encontra 
óbice na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.263.465/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. HONORÁRIOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ.
1."Admite-se a juntada extemporânea de documentos quando a parte estiver 
de boa-fé e o contraditório for preservado" (AgRg no AREsp 58.276/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 2/2/2016, 
DJe 5/2/2016).
2. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015 se o Tribunal de origem se pronuncia suficientemente sobre as 
questões postas a debate, apresentando fundamentação adequada à 
solução adotada, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados no referido 
dispositivo de lei.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
5. "A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos honorários 
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advocatícios demanda o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável nesta via especial, ante o teor da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp n. 
1.254.829/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.288.613/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. SÚMULA Nº 283/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso não impugnam os fundamentos do acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula nº 283/STF.
3. Na espécie, a análise acerca da distribuição do ônus de sucumbência 
demanda o reexame do acervo fático-probatório, sendo inviável a análise na 
via do recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. A Segunda Seção do STJ consolidou o entendimento de que, quanto ao 
princípio da causalidade, não se justifica a imposição de sucumbência ao 
exequente que frustrado em direito de crédito, em razão da 
prescrição intercorrente. Isso porque quem deu causa ao ajuizamento da 
execução foi o devedor que não cumpriu a obrigação de satisfazer a dívida 
líquida e certa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.246/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

Ademais, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Relator o 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão recorrido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
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conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, subsiste íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOTEL RURAL DEL CARMEN LTDA
AGRAVANTE : RAUL LUIZ ALONSO
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AGRAVANTE : REBEKA DE ANDRADE ALONSO
ADVOGADOS : RODRIGO PEDROSO ZARRO - MG083022

DANIELA ROSA RASTRELO - MG111411
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

NAW ALI SILVEIRA DO CARMO - PR100762
SUELY BENITES WAGNER DOS SANTOS - PR104061

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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